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ILMO. SR. PREGOREIRO DA FUNDAÇÃO NOVERSIDADE FEDERAL DE 

SERGIPE.  

 

 

IMPUGNAÇÃO – com fundamento principal no artigo 

41, parágrafos 1º e 2º da Lei 8.666/1993. 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

SERGIPE 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 63/2018 

PROCESSO N.º: 23113.013094/2018-42   

OBJETO: “contratação de empresa para prestação de 

serviços de administração do fornecimento, gerenciamento, 

controle e aquisição de combustíveis (Gasolina e Óleo 

Diesel), utilizando cartão eletrônico (com chip), pelo período 

de 12 (doze) meses, para atender à frota de veículos da 

Universidade Federal de Sergipe, para abastecimento dos 

grupos geradores, bem como dos equipamentos que possuem 

motor à combustão e dos tratores pertencentes à 

Universidade Federal de Sergipe, conforme as especificações 

constantes no Anexo I - Termo de Referência e demais 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos” 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

com sede à Calçada Canopo, 11 - 2º Andar - Sala 03 - Centro de Apoio II - Alphaville - 

Santana de Parnaíba/SP - CEP: 06541-078, e-mail: editais@primebeneficios.com.br, por 

intermédio de seu procurador subscrito in fine, vem data máxima vênia, nos termos do §2º 

do Artigo 41 da Lei 8.666/93, apresentar as seguintes razões de IMPUGNAÇÃO DE 

EDITAL, consoante motivos a seguir determinados: 
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DA ADMINSSÃO DE IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

 

De acordo com a Lei é facultado a qualquer pessoa, cidadão ou licitante, 

impugnar o ato convocatório da licitação por irregularidade na aplicação da legislação 

vigente, se protocolizar o pedido até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento 

das propostas, assim a impugnação é o ato que instrumentaliza a possibilidade de controle 

do edital por parte de seus destinatários, a saber: licitantes e cidadãos em geral. 

 

DOS FATOS E DAS RAZÕES 

 

No dia 27 de julho de 2018, as 09:00 horas, ocorrerá o procedimento 

licitatório, cujo objeto é: “contratação de empresa para prestação de serviços de 

administração do fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis 

(Gasolina e Óleo Diesel), utilizando cartão eletrônico (com chip), pelo período de 12 (doze) 

meses, para atender à frota de veículos da Universidade Federal de Sergipe, para 

abastecimento dos grupos geradores, bem como dos equipamentos que possuem motor à 

combustão e dos tratores pertencentes à Universidade Federal de Sergipe, conforme as 

especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência e demais condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos” 

 

Conforme indicado, foi solicitado edital para análise de seu conteúdo, da 

qual se constatou irregularidades insanáveis, as quais macula de forma cabal os Princípios 

norteadores da licitação – LEGALIDADE – ISONOMIA – MORALIDADE – 

PROBIDADE ADMINISTRATIVA – COMPETIÇÃO, fazendo com que recai sobre o 

processo uma nulidade absoluta. 

 

IV – DA IRREGULARIDADE CONTIDA NO EDITAL 

A irregularidade constatada esta presente Anexo I – Termo de Referência, no 

subitem 5.2.1.5: 
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5.2.1.5. Não será admitida a taxa de administração 

negativa/menor que zero. 

 

Apresentado o item passamos a impugnação. 

 

IV.1 – DA NÃO ADMISSÃO DE TAXA NEGATIVA 

De acordo com o edital não será possível a oferta de taxa de administração 

negativa, como se vislumbra da leitura do Anexo I – Termo de Referência, subitem 5.2.1.5. 

 

É mister altear que existem serviços no mercado em que a remuneração do 

prestador é feita por meio de taxa de administração, cobrada sobre o valor do serviço 

intermediado. 

 

Este é o modo que atuam as administradoras de vale-refeição, vale-

alimentação, vale-combustível e cartão combustível. Nesses casos, a empresa cobra uma taxa 

ou comissão sobre o valor total das operações intermediadas. 

 

Os exemplos citados são considerados serviços comuns, logo são licitados na 

modalidade pregão, a qual permite a redução dos preços na fase de lances. 

 

Ocorre que, em certas circunstâncias, as taxas de administração propostas 

podem ter valor nulo ou, até mesmo, negativo. Considerando que o art. 44, §3º, da lei n.º 

8.666/93 não admite propostas com preço irrisório ou de valor zero, poderia o pregoeiro 

aceitar uma oferta de taxa de administração nula ou negativa? 
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A resposta à indagação é positiva. A proposta da administradora poderia 

ser aceita em razão da forma como esse serviço é executado. Isso porque a renda dos 

particulares prestadores de tal serviço decorre de três principais fontes: da contratante, de 

aplicações financeiras e dos estabelecimentos credenciados. Esse é o entendimento do 

Tribunal de Contas da União – TCU, expresso na decisão 38/1996 - plenário. 

 

Deixe-se assente que, no que é pertinente às licitações destinadas ao 

fornecimento de gestão de frota para fornecimento de combustíveis e manutenção , a 

admissão de ofertas de taxas negativas ou de valor zero, por parte da Administração Pública, 

não implica em violação ao disposto no art. 44, § 3º, da Lei nº 8.666/93, por não estar 

caracterizado, a priori, que essas propostas sejam inexequíveis, devendo ser averiguada a 

compatibilidade da taxa oferecida em cada caso concreto, a partir de critérios objetivos 

previamente fixados no edital; 

 

O voto do relator teve por motivo o seguinte raciocínio: 

7. Isso porque, conforme foi apurado na inspeção em apreço, a 

remuneração das empresas desse ramo não se restringe à taxa de 

administração cobrada ou aos rendimentos eventualmente obtidos 

no mercado financeiro. Fica assente neste trabalho que a 

remuneração dessas empresas advém também das taxas de serviços 

cobradas dos estabelecimentos conveniados ( as quais variam de 1 a 

8%), das sobras de caixa que são aplicadas no mercado financeiro e 

das diferenças em número de dias existentes entre as operações que 

realiza como emissão de tíquetes, utilização desse pelo usuário, 

pagamento dos tíquetes pelo cliente, reembolso à rede de 

credenciados ( varia de 7 a 16 dias). 

 

E este entendimento já está pacificado na Corte de Contas Federal: 

Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação, 

encaminhada pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e 

formulada pela empresa Trivale Administração Ltda., sobre 

possíveis irregularidades no pregão presencial 53/2011 – CSL, 

conduzido pela Universidade Estadual do Maranhão – Uema para 

contratação de empresa para implantação e operacionalização de 

sistema de gerenciamento da frota de veículos, com utilização de 

tecnologia de cartão micro processado com chip, via web, para 

fornecimento de combustíveis, lubrificantes e produtos afins e, 

ainda, lavagem de veículos em rede própria ou credenciada, com 

valor estimado de R$ 140.213,08 até 31/12/2011. 

9.2. dar ciência à Universidade Estadual do Maranhão de que, no 

pregão presencial 53/2011 – CSL, verificou-se não aceitação de 

proposta de taxa de administração com percentual igual ou inferior 

a zero, assinalada na letra d.2 do subitem 5.1 do edital, não obstante 

este Tribunal tenha jurisprudência no sentido de que em processos 

licitatórios custeados com recursos federais para operacionalização 

de vale-refeição, vale-alimentação, vale-combustível e cartão 

combustível, deve ser avaliado, no caso concreto, se a admissão de 

ofertas de taxas de administração negativas ou de valor zero é 

exequível, a partir de critérios previamente fixados no edital, 

conforme decisão 38/1996-Plenário; ( AC-1556-11/14-2   Número 

do Acórdão: 1556 Processo: 033.083/2013-4) 

 

Outro meio da empresa obter remuneração são as aplicações no mercado 

financeiro do montante recebido do contratante para emissão dos vales. Tal atividade é 

chamada de operação de crédito antecipado. Nela, a administradora recebe do contratante o 

valor para emissão dos vales e o aplica no mercado financeiro. Isso é possível porque existe 

um intervalo entre a data em que a administradora é paga e a data em que o valor é repassado 

para os estabelecimentos credenciados. Nesse interstício, as aplicações do valor recebido 

geram renda para a empresa. 
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Por fim, ainda há a possibilidade de a administradora cobrar, pelo 

credenciamento, uma mensalidade para mantê-lo ou um desconto sobre cada vale recebido. 

 

Aceitar vales é vantajoso para o empresário, porque o recebimento de tais 

atrai consumidores. Por isso, os estabelecimentos optam por pagar pelo credenciamento. 

 

Portanto, ainda que a taxa de administração oferecida no certame seja nula 

ou negativa, a empresa tem como executar o contrato e o seu preço não pode ser considerado 

inexequível. 

 

Uma forma de se estabelecer um critério de exequibilidade da proposta é 

através de consulta às taxas praticadas no mercado e no âmbito da própria Administração 

em outros órgãos e entidades. 

 

Tendo em vista o exposto, são admissíveis taxas de administração igual ou 

menor a zero nas licitações, desde que o valor seja exequível, conforme entendimento 

firmado pelo Tribunal de Contas da União na decisão 38/1996 plenário.  

 

E novamente trazemos a lume o julgado do Proc. TCM nº 08060/14 do 

TCM da Bahia que acompanha o TCU, vejamos: 

 

Também se revelou desarrazoada a inadmissibilidade, pelo Edital 

(item “do julgamento das propostas - cláusula 7.1.3.1 - d), da Taxa 

Administrativa Negativa. O fato de o §3º do art. 44 da Lei nº 8.666 

proibir preços irrisórios ou incompatíveis com o mercado não pode, 

por si só, servir de amparo à vedação editalícia, posto que tal 
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apuração há de ser feita em função do caso concreto, para 

verificação da obtenção, pelo particular, de recursos por outras vias. 

(...) 

Assim, propostas que consignem taxas de administração de valor 

zero ou negativas não deveriam, por pressuposto, ser tidas por 

inexequíveis, pois podem corresponder, na prática, a um desconto a 

ser concedido sobre o valor de face dos vales, “devendo ser 

averiguada a compatibilidade em cada caso concreto, a partir de 

critérios objetivos previamente definidos no edital” (cf. consta do 

Acórdão nº 38/1996 – Pleno do TCU). 

 

Entendimento diverso obstar a busca pela maior economicidade, outro 

ponto a se considerar é que sua manutenção frustrará a competitividade do certame, vez que 

certamente todas as empresas ofertarão a taxa mínima aceita, logo, não haverá a fase de 

lances, devendo a empresa vencedora ser conhecida no sorteio. 

 

Vejamos as possibilidades de ganho das administradoras de cartão: 

 

Exemplo 01: 

A empresa pode receber um percentual sobre o montante de 

transações intermediadas. Assim, se ela recebe R$100.000,00 para a 

emissão de vales-combustíveis e a taxa de administração praticada é 

de 1%, a administradora receberá um total de R$101.000,00 do 

contratante. 

 

Exemplo 02: 

Outro meio da empresa obter remuneração são as aplicações no 

mercado financeiro do montante recebido do contratante para 

emissão dos vales. Tal atividade é chamada de operação de crédito 

antecipado. Nela, a administradora recebe do contratante o valor 
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para emissão dos vales e o aplica no mercado financeiro. Isso é 

possível porque existe um intervalo entre a data em que a 

administradora é paga e a data em que o valor é repassado para os 

estabelecimentos credenciados. Nesse interstício, as aplicações do 

valor recebido geram renda para a empresa. 

 

Exemplo 03: 

Por fim, ainda há a possibilidade da administradora cobrar, pelo 

credenciamento, uma mensalidade para mantê-lo ou um desconto 

sobre cada vale recebido. Aceitar vales é vantajoso para o 

empresário, porque o recebimento de tais atrai consumidores. Por 

isso, os estabelecimentos optam por pagar pelo credenciamento. 

 

Dos exemplos acima apontados, verifica-se que o simples fato de a taxa 

de administração oferecida no certame ser nula ou negativa, não implica em proposta 

inexequível, afinal, a empresa tem como executar o contrato e o seu preço de forma lucrativa 

nestes casos. 

 

Caso a taxa seja negativa, o contratante receberá um desconto sobre o 

valor dos abastecimentos. Então, se forem gastos R$10.000,00 nos abastecimentos e a taxa 

de administração for de -1%, quem contrata a administradora terá de pagar a ela somente 

R$9.900,00. Os outros R$100,00 serão obtidos das aplicações no mercado financeiro ou dos 

estabelecimentos credenciados. 

 

Convém sobrelevar ainda que inúmeros órgãos públicos possuem 

contratos em vigência cujo objeto é o gerenciamento por intermédio de cartões magnéticos, 

os quais em sua grande maioria preveem a possibilidade de oferta de taxa de administração 

negativa, o que privilegia a busca pela oferta menos onerosa. 

 

DOS PEDIDOS 

E por todo atacado, demostra-se que a condução do processo licitatório corre 

em completo arrepio da lei, ferindo direitos tanto de particulares quanto em última análise 

da própria sociedade, que é a beneficiária direta de toda ação dos Entes Federativos. 
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Destarte, requer a imediata suspensão do Pregão, e como direta obediência 

ao princípio da legalidade a retificação do edital convocatório com a exclusão: 

1. Subitem 5.2.1.5 do Anexo I – Termo de Referência, que não será 

admitida taxa de administração negativa. 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento 

 

Santana do Parnaíba, 19 de julho de 2018. 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

RENATO LOPES – OAB/SP 406.595-B 
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